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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SP241287
RECORRIDO : ANA LUCIA SOARES SANTOS 
ADVOGADOS : LUANA VIEIRA PEREIRA - SP451059

MARIA LUCITÂNIA PEREIRA DE LIMA - SP465585

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO

BANCÁRIO.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  HONORÁRIOS

SUCUMBENCIAIS.  ART.  85, §§ 2º  E 8º,  DO CPC. ALEGAÇÃO DE

INCIDÊNCIA  SOBRE  PROVEITO  ECONÔMICO.  AUSÊNCIA,  NO

ACÓRDÃO,  DE  CONDENAÇÃO  EM  RESTITUIÇÃO  DE  VALORES.

REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.  DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL.  ART.  1.029, §  1º,  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE

COTEJO ANALÍTICO E DE SIMILITUDE FÁTICA. INVIABILIDADE.

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  que,  em  ação

declaratória de inexistência de relação jurídica, anulou o contrato por

vício  de  consentimento,  determinou  a  cessação  dos  descontos

consignados,  reconheceu  a  inexigibilidade  da  dívida  e  fixou  danos

morais.

2. A questão recursal consiste em examinar se (i) os honorários devem

incidir  sobre  alegado  proveito  econômico,  e  não  sobre  o  valor  da

causa; e (ii)  há interpretação divergente dos arts. 186 e 927 do CC

acerca da fraude bancária e do dano moral.

3.  O  acórdão  recorrido  não  fixou  condenação  em  restituição  de

valores;  para  reconhecer  “proveito  econômico”  seria  necessário

aferição  fático-probatória,  o  que  é  vedado  em  recurso  especial

(Súmula 7/STJ).

4.  O  dissídio  jurisprudencial  não  foi  demonstrado  nos  termos  do

art.  1.029, § 1º,  do CPC, ausente cotejo analítico e a indicação de
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similitude fática entre os julgados confrontados.

5. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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similitude fática entre os julgados confrontados.

5. Recurso especial não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial  interposto por BANCO SAFRA S.A. (BANCO

SAFRA) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, de relatoria

da Desembargadora SANDRA GALHARDO ESTEVES, assim ementado: 

CONTRATO  BANCÁRIO.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA.
DESCONTO  FEITO  EM  FOLHA  DE  PAGAMENTO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO  SEM  AUTORIZAÇÃO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  REFORMA.  RECURSO  DA  AUTORA.
INEXIGIBILIDADE  DA  DÍVIDA  RECONHECIDA.  VÍCIO  DE
CONSENTIMENTO.  ERRO.  ANULAÇÃO  DO  NEGÓCIO  JURÍDICO.
SISTEMA  DIGITAL  DE  CONTRATAÇÃO  QUE  NÃO  SE  MOSTRA
SEGURO.  RESPONSABILIDADE  DO  RÉU  QUE  DECORRE  DO
RISCO  DA  ATIVIDADE  DESENVOLVIDA  PELA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  CABIMENTO. O dano moral
restou  caracterizado  pelos  transtornos  experimentados  pela  autora
diante  de  descontos  realizados  em verba  destinada  à  subsistência.
QUANTIFICAÇÃO  DOS  DANOS  MORAIS.  RAZOABILIDADE  DO
VALOR  ESTIMADO  PELO  OUTO  JUÍZO  “A  QUO”.  Inexistem
elementos  indicativos  de  consequências  extraordinárias  que  tenha
experimentado.  A  quantia  estimada  pelo  juízo  (R$  5.000,00)  fica
mantida,  porquanto  atende aos  anseios  reparatório  e  punitivo,  e  ao
caráter profilático e pedagógico da medida.
RETORNO  AO  STATUS  QUO  ANTE.  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES
PELA AUTORA. DESCABIDA. É incabível impor à autora obrigação de
devolver valores ao réu, sobretudo porque foi carreado aos autos prova
do pagamento a quem se passou por ele.
Recurso parcialmente provido. (e-STJ, fl. 176) 

Irresignado,  BANCO  SAFRA  apresentou  recurso  especial  com  base  no

art. 105, III, alíneas a e c, da CF, apontando, além do dissídio jurisprudencial, violação

dos arts. 85, §§ 2º e 8º do CPC e 186 e 927 do CC. Sustentou, em síntese, que (1) os

honorários  advocatícios  deveriam  ser  fixados  entre  10%  e  20%  sobre  o  proveito

econômico obtido na demanda, consistente na nulidade do contrato e na restituição dos

valores descontados, e não sobre o valor da causa; e (2) há interpretação divergente

dos arts. 186 e 187 do CC em casos de fraude e dano moral.

As contrarrazões foram apresentadas.

O recurso foi admitido pelo TJSP (e-STJ, fls. 296/297).
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É o relatório.

VOTO

O recurso não merece acolhimento.

(1) Dos honorários advocatícios.

Sob a questão o Tribunal estadual reconheceu a inexigibilidade da dívida,

anulando o contrato, consignando o seguinte:

Impõe a anulação do contrato e o reconhecimento da inexigibilidade
da dívida. 
Por derradeiro lógico, as partes devem retornar ao status quo  ante,
para que não haja enriquecimento lícito. 
Determina-se,  outrossim,  a  paralisação  dos  descontos
consignados oriundos dos contratos.
No que atine à devolução de valores, a autora não fica obrigada a
restituir ao réu, eis que suficientemente demonstrado que a devolução
foi  realizada  a  quem  se  apresentou  como  se  fosse  o  preposto  do
banco. 
A autora é consumidora, parte vulnerável da relação e, do modo como
se desenvolveram, leva à conclusão de que ela não possuía condição
de perceber as consequências dos fatos. 
Incabível,  portanto,  a  devolução de  valores  pela  Autora,  ficando
resguardado o direito do réu de ajuizar a ação contra o beneficiário dos
valores, se assim entender pertinente (e- STJ, fls. 179/180, destaque
no original)

Observa-se  que  o  acórdão  recorrido  não  consignou  a  existência  de

condenação de restituição de valores descontados em favor da ANA LUCIA, limitando-

se a declarar a anulação do contrato, determinar a cessação dos descontos e afastar a

obrigação de devolução dos valores recebidos pela consumidora.

Desse modo, para acolher a tese recursal de que os honorários advocatícios

devem incidir sobre o proveito econômico da demanda, correspondente à restituição

dos valores descontados, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos

autos para aferir a existência e a extensão do alegado benefício econômico, providência

vedada pela Súmula n° 7 do STJ.

Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM
PARTE E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
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1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por óbice ao reexame de fatos e provas (Súmula n.
7 do STJ) e por considerar prejudicadas as demais questões.
2.  A  controvérsia  versa  sobre  ação  de  cobrança  cumulada  com
indenização, envolvendo repasse de aluguéis relativos a quinhão em
condomínio, lucros cessantes e danos morais.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente o repasse
de aluguéis, fixou juros de 1% ao mês, correção monetária e multas, e
rejeitou lucros cessantes e danos morais, além de fixar honorários de
10%.
4. A Corte de origem deu parcial provimento à apelação das rés para
ajustar a sucumbência, manteve a sentença quanto ao mérito, acolheu
embargos  do  autor  para  fixar  honorários  de  10% sobre  a  diferença
entre o valor da causa e o da condenação e rejeitou os embargos das
rés por inexistência de omissão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  omissão  e
negativa  de  prestação  jurisdicional  quanto  à  nulidade  da  sentença,
solidariedade,  julgamento  ultra  ou  extra  petita,  dedução  de
pagamentos, aplicação do  art. 940 do Código Civil e termo inicial de
juros e correção; (ii)  saber se os embargos de declaração do autor,
sem  vício  típico,  foram  indevidamente  acolhidos  com  efeitos
infringentes;  e (iii)  saber se a fixação dos honorários sucumbenciais
"sobre a diferença entre o valor da causa e o valor da condenação"
contraria o art. 85, § 2º, do CPC, considerando a cumulação própria e a
sucumbência do autor em lucros cessantes e danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não ocorreu a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II e parágrafo
único, II, do CPC, pois o acórdão enfrentou de modo claro, objetivo e
fundamentado os pontos relevantes da controvérsia, inexistindo vício a
ensejar nulidade.
7. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ: a fixação dos honorários observou
os critérios do  art.  85, § 2º,  do CPC e o entendimento do Tema n.
1.076, sendo legítima a incidência sobre a diferença entre o valor da
causa e o da condenação.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do conjunto
fático-probatório a fim de aferir o proveito econômico e revisar os
critérios dos honorários.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Não ocorreu a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e
1.022, II  e parágrafo único, II,  do CPC, pois o acórdão enfrentou os
pontos relevantes da lide. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ: a verba
honorária deve observar a ordem de preferência do  art. 85, § 2º, do
CPC e o Tema n. 1.076, sendo legítima a incidência sobre a diferença
entre o valor da causa e o da condenação. 3.
Incide a Súmula n. 7 do STJ para vedar o revolvimento do conjunto
fático-probatório na aferição do proveito econômico e na revisão dos
honorários".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 8º,
11 e 14, 86, 489, § 1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II; CC, arts. 406
e 940; CTN, art. 161; CF, art. 105, III, a; RISTJ, art. 256-N.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, REsp n.
1.850.512/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado
em  31/5/2022; STJ,  REsp  n.  1.933.685/SP,  relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/3/2022; STJ, AgInt no REsp n.
1.969.479/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
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em 15/5/2023; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.591.559/SP, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023.
(AREsp  n.  2.720.366/RJ,  relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 25/5/2026, DJEN de 28/5/2026
- sem destaque no original)

(2) Da alegada interpretação divergente dos arts. 186 e 927 do CC.

Em relação ao dissídio jurisprudencial, nem sequer foi feita a transcrição dos

trechos dos arestos que configurem o dissídio, o que torna prejudicada a análise da

questão. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. RAZÕES DE DECIDIR. NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N.
283 DO STF. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NÃO
DEMONSTRADA. SÚMULA N. 284 DO STF. CASO DE URGÊNCIA/
EMERGÊNCIA.  RECUSA.  DOENÇA PREEXISTENTE.  COBERTURA
PARCIAL  TEMPORÁRIA.  NÃO  CUMPRIMENTO  DO  PRAZO  DE
CARÊNCIA  PARA  ATENDIMENTO  EMERGENCIAL.  CARÁTER
ABUSIVO.  NEGATIVA  INDEVIDA.  OBRIGATORIEDADE  DE
ATENDIMENTO.  ENTENDIMENTO  EM  SINTONIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. REVISÃO. NÃO
CABIMENTO. DANOS MORAIS. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO
ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  N.  7  DO
STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADA.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido
suficientes,  por  si  sós,  para  a  manutenção  do  decidido  acarreta  a
incidência da Súmula n. 283 do STF.

2. A deficiência na fundamentação recursal obsta o conhecimento do
apelo extremo se, da leitura, não for possível aferir de que maneira o
acordão impugnado violou os dispositivos de lei federal indicados no
recurso especial.

3. Não é abusiva a cláusula contratual que prevê prazo de carência
para os serviços prestados pelo plano de saúde. No entanto, configura
abusividade  a  negativa  de  fornecimento  de  assistência  médica  em
casos  de  urgência  ou  emergência  durante  o  período  de  carência,
sendo injusta a recusa da operadora.

4.  Nos casos de cobertura parcial  temporária de doenças ou lesões
preexistentes, o prazo de carência estabelecido em contrato de plano
de saúde não prevalece nos casos de urgência ou emergência.

5. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da
tese defendida no recurso especial relativa a danos morais reclamar a
análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

6.  O  dissídio  jurisprudencial  deve  ser  demonstrado  conforme
preceitua o art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, mediante
o  cotejo  analítico  dos  arestos  e  a  demonstração  da  similitude
fática,  indicando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os casos confrontados.
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7. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n.  1.870.652/PR, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em  20/5/2024, DJe de  22/5/2024,
sem destaque no original.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INEXISTÊNCIA.  DEVER  DE  INFORMAÇÃO.  ESTIPULANTE.
ACIDENTE  DE  TRABALHO.  EQUIPARAÇÃO.  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVOLVIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS
5 E 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que o seguro de invalidez por acidente pessoal não abrange situações
de invalidez por doença. Precedentes.

2.  Na  hipótese,  rever  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias
ordinárias  quanto  à  ausência  do  devido  destaque  nas  cláusulas
limitativas de direito, à interpretação do contrato e à possibilidade ou
não  de  equiparação  de  incapacidade  decorrente  de  doença
ocupacional  a  acidente  de  trabalho  demandaria  a  análise  de
circunstâncias fático-probatórias dos autos, o que é inviável no recurso
especial pela incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e
do  art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração,
esta,  em  qualquer  caso,  com  a  transcrição  dos  trechos  dos
arestos  que  configurem  o  dissídio,  mencionando-se  as
circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos
confrontados,  sendo  necessário  evidenciar  a  similitude  fática
entre  os  casos  apontados  e  a  divergência  de  interpretações,  o
que, diante dos óbices aplicados acima, não ocorreu na espécie.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  2.400.962/SC, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em  13/5/2024, DJe  de
15/5/2024, sem destaque no original.)

Nessas condições, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados

em desfavor do BANCO SAFRA, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC,

devendo ser observada a concessão da justiça gratuita. 

É o voto.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este acórdão estará sujeito

às normas do CPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts. 77, §§ 1º e 2º,

e 1.026, § 2º, ambos do CPC).
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SP241287
RECORRIDO : ANA LUCIA SOARES SANTOS 
ADVOGADOS : LUANA VIEIRA PEREIRA - SP451059

MARIA LUCITÂNIA PEREIRA DE LIMA - SP465585

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 12 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59013346 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2026 00:47:31
Código de Controle do Documento: 3dc456f9-59ad-4daa-96aa-3fc064f2f76d


